
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E	DA	DEFESA	SOCIAL
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CONTRATO	Nº	 41/2024	 –	 SESED,	 QUE	 ENTRE
SI	CELEBRAM	A	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA
SEGURANÇA	 PÚBLICA	 E	 DA	 DEFESA
SOCIAL	 COM	A	EMPRESA	TGT	CONSULTORIA
E	INFORMÁTICA	LTDA.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E
DA	DEFESA	SOCIAL,	 localizada	no	Centro	Administrativo	do	Estado,	Escola	de	Governo,	1º	andar,	BR	101,	Km	0,
Lagoa	 Nova,	 CEP:	 59.064-901,	 em	 Natal	 -	 RN,	 inscrito	 no	 CNPJ	 (MF)	 sob	 o	 nº	 00.498.299/0001-56,	 neste	 ato
representado	pelo	Secretário	Adjunto	da	SESED/RN,	o	senhor	OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE,	brasileiro,	casado,
Delegado	de	Polícia	Civil/RN,	portador	do	RG	nº	000.399.059	SSP/RN,	inscrito	no	CPF	nº	155.894.984-49,	residente	e
domiciliado	 nesta	 capital,	 de	 agora	 por	 diante	 denominada	 simplesmente	 CONTRATANTE	 e,	 de	 outro	 lado,	 a
empresa	TGT	CONSULTORIA	E	 INFORMÁTICA	LTDA,	 inscrita	 sob	 o	CNPJ	Nº	 42.491.006/0001-59,	 sediada	 na
Rua	Andesita,	120,	União,	Belo	Horizonte/MG,	CEP:	31.170-480	,	neste	ato	representada	pelo	Senhor	BRUNO	JOSÉ
CANDIOTO,	 portador	 do	RG	nº	 10.740.987,	 inscrito	 no	CPF	nº	 046.343.416-11,	 brasileiro,	 responsável	 legal	 para
assinatura	do	contrato,	Cargo/Função:	Diretor,	residente	e	domiciliado	na	Rua	Santa	Joana,	15-B,	em	Belo	Horizonte-
MG,	 CEP	 31870-180,	 resolvem	 firmar	 o	 presente	 CONTRATO	 constante	 dos	 autos	 do	 Processo	 SEI	 nº
00510050.001454/2023-93,	sujeitando-se	as	partes	às	normas	da	Lei	Nacional	nº	8.666,	de	27	de	junho	de	1993,	do
Decreto	 nº	 10.024,	 de	 20	 de	 setembro	 de	 2019	 e	 na	 Lei	 Nacional	 nº	 8.078,	 de	 1990	 -	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	 e	 pelo	 Edital	 e	 anexos	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº	 99/2023,	 sob	 os	 termos	 e	 condições	 a	 seguir
estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DO	OBJETO
1.1. Modernizar	 e	 fortalecer	 o	 Instituto	 Técnico-Científico	 de	 Perícia	 –	 ITEP,	 através	 da	 aquisição	 de
equipamentos	de	informática,	conforme	condições,	quantidade	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento:
1.2. DISCRIMINAÇÃO	DO	OBJETO:

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO VALOR	TOTAL

1 Notebook	Dell	Vostro	15	-	3510 Unid. 05 R$4.159,52 R$20.797,60	
	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DO	VALOR	DO	CONTRATO
2.1. O	valor	total	do	presente	Termo	de	Contrato	é	de	R$20.797,60	(vinte	mil	setecentos	e	noventa	e	sete	reais
e	sessenta	centavos).
2.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
contratual,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.

	

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
3.1. A	 despesa	 decorrente	 da	 aquisição	 constante	 no	 objeto	 acima	 descrito	 correrá	 à	 conta	 da	 dotação
orçamentária	 constante	 na	 Lei	 Orçamentária	 Anual	 -	 2024,	 na	 seguinte	 classificação	 funcional	 programática,
conforme	preconiza	o	artigo	14	da	Lei	Federal	nº	8.666/93	e	suas	alterações:

Notebook	(Meta	-	2	/	Etapa	-	3)
Unidade	Orçamentária Função Subfunção Programa Ação Subação Fonte Natureza Subelemento Valor	em	R$

21132 06 181 1002 1488 148801
0.700

44.90.52
35	-	Equip.	de	
Informática	e	
Processamento	

de	Dados

20.247,58

1.500 550,02
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4. CLÁUSULA	QUARTA	-	DA	VIGÊNCIA
4.1. O	prazo	de	vigência	a	contar	da	data	da	sua	assinatura	até	o	dia	07	de	junho	de	2024,	e	eficácia	legal	a
contar	da	publicação	de	seu	extrato	na	imprensa	oficial,	conforme	preceituam	o	art.	57,	da	Lei	nº	8.666/93,	podendo
ser	prorrogado,	desde	que,	a	prorrogação	esteja	contida	no	prazo	de	vigência	do	Convênio	nº	891883/2019.
4.2. O	 contrato	 a	 ser	 firmado	 esta	 adstrita	 ao	 respectivo	 crédito	 orçamentário,	 com	 início	 a	 partir	 de	 sua
assinatura	e	eficácia	legal	a	contar	da	publicação	de	seu	extrato	na	imprensa	oficial,	conforme	preceituam	o	art.	57,
da	Lei	nº	8.666/93.
4.3. 	 A	 vigência	 poderá	 ultrapassar	 o	 crédito	 orçamentário	 financeiro,	 desde	 que	 as	 despesas	 referente	 à
aquisição	 sejam	 integralmente	 empenhadas	 até	 o	 dia	 31	 de	 dezembro	 do	 corrente	 ano,	 para	 fins	 de	 inscrição	 de
restos	a	pagar,	conforme	preceitua	o	art.	36,	da	Lei	nº	4.320/1964).
4.4. A	 assinatura	 do	 contrato	 está	 condicionada	 à	 manutenção	 das	 condições	 estabelecidas	 no	 edital	 para
habilitação,	que	poderá	ser	aferida	por	meio	de	consulta	a	sites	oficiais	ou	mediante	a	apresentação	da	respectiva
documentação,	bem	como	a	regularidade	trabalhista.
4.5. Conforme	o	Art.	64,	§	2º	da	Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993:	é	facultado	à	Administração,	quando	o
convocado	não	assinar	o	termo	de	contrato	ou	não	aceitar	ou	retirar	o	instrumento	equivalente	no	prazo	e	condições
estabelecidos,	 convocar	 os	 licitantes	 remanescentes,	 na	 ordem	de	 classificação,	 para	 fazê-lo	 em	 igual	 prazo	 e	 nas
mesmas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	inclusive	quanto	aos	preços	atualizados	de	conformidade	com
o	ato	convocatório,	ou	revogar	a	licitação	independentemente	da	cominação	prevista	no	art.	81	desta	Lei.

	

5. CLÁUSULA	QUINTA	-	DAS	ESPECIFICAÇÕES	TÉCNICAS
5.1. A	especificação	técnica	encontra-se	descriminada	no	quadro	analítico	abaixo:

	

ITEM Bens
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTD ESPECIFICAÇÃO

01 Notebook	 UND 05

Especificação:

Processador	 com	 Average	 CPU
Mark	 =	 8534	 (https://www.cpubenchmark.net/cpu.php?
cpu=Intel+Core+i5-10200H+%40+2.40GHz&id=3867),	score	compatível
com	o	modelo		Intel	Core	i5	10200H	de	10ª	geração	ou	superior;	Memória
RAM:	8GB,	DDR4,	2400	MHz;	Armazenamento:	Disco	rígido	(HD)	de	1	TB
(5400	RPM)	ou	superior;	Núcleos/Threads:	4	a	8	cores	/	8	a	16	threads,	ou
configuração	superior;	Sistema	operacional:	Windows	10	Pro,	de	64	bits
em	português	(Brasil)	ou	superior;	Tela:	LED	FULLHD	(1920	X	1080)	de
no	 mínimo	 14	 polegadas;	 Placa	 de	 vídeo	 Integrada;	 Wireless:	 Placa	 de
rede	 802.11	 b/g/n;	 Teclado:	 em	 português	 (Brasil);	 Bateria	 principal:
Bateria	de	4	células	e	40	Wh	(removível);	Cabo	de	alimentação;	Manual
de	manuseio	em	português	(Brasil).	Garantia	de	12	meses.

	
	

6. CLÁUSULA	SEXTA	-	DA	ENTREGA	E	CRITÉRIOS	DE	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO
6.1. O	 prazo	 de	 entrega	 dos	 bens	 deverá	 obedecer	 o	 discriminado	 no	 quadro	 abaixo,	 contados	 a	 partir	 do
recebimento	formal	da	Ordem	de	Compra	e	da	Nota	de	Empenho,	confirmado	através	de	documento	próprio,	e-mail
outra	forma	de	comprovação	pela	CONTRATADA,	o	qual	deverá	ser	juntado	aos	autos.	Os	bens	devem	ser	entregues
conforme	o	quantitativo	previsto	neste	Termo	de	Referência,	 facultada	sua	prorrogação	nas	hipóteses	previstas	no
§1º,	 do	 art.	 57,	 da	 Lei	 nº	 8.666/93,	 desde	 que	 devidamente	 justificada	 por	 escrito	 e	 previamente	 autorizada	 pela
autoridade	competente	para	celebrar	o	Contrato.
6.2. O	prazo	de	entrega	do	bem	deverá	obedecer	o	discriminado	no	quadro	abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE	DE
MEDIDA QTD Local	de	entrega

01 Notebook	 UND 05 60	(sessenta)	dias	corridos,	contados	a	partir	do	recebimento
formal	da	nota	de	empenho.

6.3. Em	caso	da	não	confirmação	pela	CONTRATADA,	o	prazo	em	questão	começará	a	ser	contados,	para	todos
os	efeitos	legais,	a	partir	do	5º	(quinto)	dia	da	assinatura	do	contrato;
6.4. O	recebimento	e	aceitação	do	objeto	deverão	ser	efetuados	pela	Comissão	de	Recebimento	de	Material	de
Convênio	 da	 SESED,	 que	 poderá	 solicitar	 o	 apoio	 de	 outros	 servidores	 técnicos	 do	 objeto	 deste	 instrumento,	 com
objetivo	de	verificar	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência,	será	realizado:
6.4.1. Provisoriamente,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	corridos,	a	partir	da	entrega	do	quantitativo	solicitado,	para
verificação	da	conformidade	do	objeto	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência.
6.4.2. Definitivamente,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	corridos,	contados	a	partir	do	recebimento	provisório,
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após	verificação	da	compatibilidade	entre	os	bens	entregues	e	as	especificações	descritas	neste	Termo	de	Referência
,	 e	 sua	 consequente	 aceitação	mediante	 emissão	 de	 Termo	 de	 Recebimento	 Definitivo	 ou	 documento	 equivalente,
assinado	pela	Comissão.
6.4.3. Em	caso	de	prorrogação	do	prazo	de	entrega,	esta	será	admitida	desde	que	justificada	pela	Contratada	e
devidamente	autorizada	pela	autoridade	competente,	mantidas	as	demais	cláusulas	do	Contrato,	desde	que	dentro	do
prazo	de	vigência	do	Convênio	SENASP	nº	º	891883/2019,	nas	condições	previstas	nos	§§	1º,	2º	e	3º,	do	art.	57	e	65,
da	Lei	8666/93	e	suas	alterações.
6.4.4. A	entrega	dos	bens	à	SESED	deverá	ser	efetuada	em	dias	úteis,	no	horário	de	expediente	compreendido
entre	08h	às	12h	e	14h	às	18h,	no	endereço	e	quantidades	constantes	na	 	 tabela	abaixo,	e	serão	acompanhadas	e
fiscalizadas	 por	 representantes	 da	 CONTRATANTE,	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 conformidade	 do	 bem	 com
a	especificação	constante	neste	instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD Local	de	entrega

01 Notebook	 UND 05
No	Setor	de	Patrimônio	da	SESED,	situada	na	Rua	Jundiaí,	388,	Centro
-	Cidade	Alta,	Natal/RN,	CEP:	59.020-120.	.	nos	horários	de	8:00	às
12:00	e	14:00	às	18:00,	de	segunda	à	sexta-feira,	ou	em	local	a	ser

especificado	pela	contratante.

6.5. O	recebimento,	provisório	ou	definitivo,	não	exclui	a	responsabilidade	civil	da	CONTRATADA	pela	solidez
e	segurança	no	fornecimento	do	bem	Para	fins	de	recebimento	e	avaliação	do	objeto,	além	dos	já	informados,	deverão
ser	observados	critérios	objetivos	como:	Compatibilidade	com	as	especificações	Quantidades	previstas;	Atendimento
ao	 prazo	 de	 entrega	 estipulado;	 Garantia	 do	 objeto	 estipulada	 neste	 Termo	 de	 Referência;	 e	 Conferência	 dos
certificados	e/ou	certidões	exigidas	no	momento	da	entrega.
6.6. Se	após	o	recebimento	provisório	for	identificada	qualquer	falha	na	execução,	cuja	responsabilidade	seja
atribuída	à	CONTRATADA,	o	prazo	para	a	efetivação	do	recebimento	definitivo	será	interrompido,	recomeçando	sua
contagem	após	o	saneamento	das	impropriedades	detectadas.
6.7. A	empresa	deverá	comunicar	à	contratante,	com	72h	de	antecedência,	a	data	e	o	horário	previsto	para	a
entrega	dos	itens,	no	telefone	(84)	3232-1110.
6.8. Após	o	recebimento	definitivo	do	objeto	deste	instrumento	pela	Comissão	de	Recebimento	de	Material	de
Convênios,	 bem	 como	 o	 devido	 tombamento	 	 pelo	 Setor	 de	 Patrimônio,	 ambos,	 desta	 Secretaria,	 os	 equipamentos
serão	entregues	ao	Instituto	Técnico-Científico	de	Perícia	–	ITEP.

	

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
7.1. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;
7.2. Verificar	minuciosamente,	 no	prazo	 fixado,	 a	 conformidade	dos	bens	 recebidos	provisoriamente	 com	as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;
7.3. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
7.4. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado;
7.5. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	no	Edital	e	seus	anexos;
7.6. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Referência,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	

8. CLÁUSULA	OITAVA	-		DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
8.1. A	 Contratada	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 Edital,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,
assumindo	como	exclusivamente	 seus	os	 riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,
ainda:
8.2. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	constantes	no
Termo	de	Referência,	acompanhado	da	respectiva	nota	 fiscal,	na	qual	constarão	as	 indicações	referentes	a:	marca,
fabricante,	modelo,	procedência	e	prazo	de	garantia	ou	validade;
8.3. O	objeto	deve	estar	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português	e	da	relação	da
rede	de	assistência	técnica	autorizada;
8.4. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
8.5. Substituir,	reparar	ou	corrigir,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	neste	Termo	de	Referência,	o	objeto	com
avarias	ou	defeitos;
8.6. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
8.7. Manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
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8.8. Indicar	preposto	para	representá-la	durante	a	execução	do	contrato.
8.9. Permitir	 o	 livre	 acesso	 dos	 servidores	 do	 órgão	 ou	 entidade	 pública	 Federal,	 bem	 como	 dos	 órgãos	 de
controle,	os	documentos	e	registros	contábeis	da	empresa,	na	forma	dos	arts.	45	e	49	a	51	da	Portaria	interministerial
424,	de	30/12/2016.
8.10. A	responsabilidade	dos	materiais	e	serviços	executados/fornecidos	é	da	empresa	CONTRATADA	para	esta
finalidade,	 em	 atendimento	 ao	 inciso	 XV	 do	 artigo	 7º	 da	 Portaria	 Interministerial	 MP/MF/CGU	 nº	 424,	 de	 31	 de
dezembro	de	2016.
8.11. Apresentar,	 no	 ato	 da	 contratação,	 a	 documentação	 relacionada	 no	 art.	 7º	 da	 Portaria	 Conjunta	 nº
13/2021	 –	 SEAD/SEMJIDH/SETHAS/SEEC,	 que	 estabelece	 normas	 complementares	 e	 regulamentadoras	 para	 o
cumprimento	 do	Decreto	Estadual	 nº	 30.753/2021,	 que	 trata	 sobre	 o	 Programa	Estadual	 de	Aprendizagem	do	Rio
Grande	do	Norte	(RN	APRENDIZ)

	

9. CLÁUSULA	NONA	-		PAGAMENTOS	À	CONTRATADA
9.1. O	pagamento	será	efetuado	pela	Contratante	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	da	apresentação
da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 contendo	 o	 detalhamento	 dos	 serviços	 executados	 e	 os	 materiais	 empregados,	 através	 de
ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	Contratada.
9.2. Os	pagamentos,	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	 24	 da	 Lei	 nº	 8.666/1993,	 deverão	 ser	 efetuados	 no	 prazo	 de	 até	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 da
apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	nos	termos	do	art.	5º,	§	3º,	da	Lei	nº8.666/1993;
9.3. Considera-se	 ocorrido	 o	 recebimento	 da	 nota	 fiscal	 ou	 fatura	 no	momento	 em	 queo	 órgão	 contratante
atestar	a	execução	do	objeto	do	contrato;
9.4. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,
ainda,	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 como	 por	 exemplo,	 obrigação	 financeira	 pendente,
decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,	o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie
as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da
situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante;
9.5. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento;
9.6. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	Sistema	de	Cadastramento	Unificado
de	Fornecedores	(SICAF)	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
9.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 Sistema	 de	Cadastramento	Unificado	 de	 Fornecedores	 (SICAF),	 a	 situação	 de
irregularidade	da	contratada,	será	providenciada	sua	advertência,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias,
regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual
período,	a	critério	da	contratante;	
9.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	 contratada,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos;
9.9. Persistindo	a	irregularidade,	a	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa;
9.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	 rescisão	 do	 contrato,	 caso	 a	 contratada	 não	 regularize	 sua	 situação	 junto	 ao	 Sistema	 de	 Cadastramento
Unificado	de	Fornecedores	(SICAF);	
9.11. Será	 rescindido	o	contrato	em	execução	com	a	contratada	 inadimplente	no	SICAF,	 salvo	por	motivo	de
economicidade,	 segurança	 nacional	 ou	 outro	 de	 interesse	 público	 de	 alta	 relevância,	 devidamente	 justificado,	 em
qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante;	
9.12. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável;
9.13. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional	não	sofrerá	a	retenção	 tributária	quanto	aos
impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação
de	 comprovação,	 por	 meio	 de	 documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao	 tratamento	 tributário	 favorecido	 previsto	 na
referida	Lei	Complementar;	
9.14. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 fornecedor	 contratado,	 deverão	 ser
tomadas	as	providências	previstas	no	do	art.	31	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018;	
9.15. Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	Administração	deverá	realizar	consulta
ao	 SICAF	 para	 identificar	 possível	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou
entidade,	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 bem	 como	 ocorrências	 impeditivas	 indiretas,	 observado	 o
disposto	no	art.	29,	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

	

10. CLÁUSULA	DÉCIMA		-REAJUSTAMENTO	DE	PREÇOS
10.1. O	valor	contratual	permanecerá	fixo	e	irreajustável.

	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-		RESCISÃO	CONTRATUAL
11.1. Constituem	motivo	para	rescisão	do	contrato:
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I	-	o	não	cumprimento	de	cláusulas	contratuais,	especificações,	projetos	ou	prazos;

II	-	o	cumprimento	irregular	de	cláusulas	contratuais,	especificações,	projetos	e	prazos;

III	-	a	lentidão	do	seu	cumprimento,	levando	a	Administração	a	comprovar	a	impossibilidade	da	conclusão	da	obra,	do	serviço	ou	do
fornecimento,	nos	prazos	estipulados;

IV	-	o	atraso	injustificado	no	início	da	obra,	serviço	ou	fornecimento;

V	-	a	paralisação	da	obra,	do	serviço	ou	do	fornecimento,	sem	justa	causa	e	prévia	comunicação	à	Administração;

VI	-	a	subcontratação	total	ou	parcial	do	seu	objeto,	a	associação	do	contratado	com	outrem,	a	cessão	ou	transferência,	total	ou
parcial,	bem	como	a	fusão,	cisão	ou	incorporação,	não	admitidas	no	edital	e	no	contrato;

VII	-	o	desatendimento	das	determinações	regulares	da	autoridade	designada	para	acompanhar	e	fiscalizar	a	sua	execução,	assim
como	as	de	seus	superiores;

VIII	-	o	cometimento	reiterado	de	faltas	na	sua	execução,	anotadas	na	forma	do	§	1o	do	art.	67	desta	Lei;

IX	-	a	decretação	de	falência	ou	a	instauração	de	insolvência	civil;

X	-	a	dissolução	da	sociedade	ou	o	falecimento	do	contratado;

XI	-	a	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa,	que	prejudique	a	execução	do	contrato;

XII	-	razões	de	interesse	público,	de	alta	relevância	e	amplo	conhecimento,	justificadas	e	determinadas	pela	máxima	autoridade	da
esfera	administrativa	a	que	está	subordinado	o	contratante	e	exaradas	no	processo	administrativo	a	que	se	refere	o	contrato;

XIII	-	a	supressão,	por	parte	da	Administração,	de	obras,	serviços	ou	compras,	acarretando	modificação	do	valor	inicial	do	contrato
além	do	limite	permitido	no	§	1o	do	art.	65	desta	Lei;

XIV	-	a	suspensão	de	sua	execução,	por	ordem	escrita	da	Administração,	por	prazo	superior	a	120	(cento	e	vinte)	dias,	salvo	em
caso	de	calamidade	pública,	grave	perturbação	da	ordem	interna	ou	guerra,	ou	ainda	por	repetidas	suspensões	que	totalizem	o	mesmo	prazo,
independentemente	do	pagamento	obrigatório	de	indenizações	pelas	sucessivas	e	contratualmente	imprevistas	desmobilizações	e	mobilizações	e
outras	previstas,	assegurado	ao	contratado,	nesses	casos,	o	direito	de	optar	pela	suspensão	do	cumprimento	das	obrigações	assumidas	até	que
seja	normalizada	a	situação;

XV	 -	 o	 atraso	 superior	 a	 90	 (noventa)	 dias	 dos	 pagamentos	 devidos	 pela	 Administração	 decorrentes	 de	 obras,	 serviços	 ou
fornecimento,	 ou	parcelas	destes,	 já	 recebidos	 ou	 executados,	 salvo	 em	caso	de	 calamidade	pública,	 grave	perturbação	da	ordem	 interna	ou
guerra,	assegurado	ao	contratado	o	direito	de	optar	pela	suspensão	do	cumprimento	de	suas	obrigações	até	que	seja	normalizada	a	situação;

XVI	-	a	não	liberação,	por	parte	da	Administração,	de	área,	local	ou	objeto	para	execução	de	obra,	serviço	ou	fornecimento,	nos
prazos	contratuais,	bem	como	das	fontes	de	materiais	naturais	especificadas	no	projeto;

XVII	-	a	ocorrência	de	caso	fortuito	ou	de	força	maior,	regularmente	comprovada,	impeditiva	da	execução	do	contrato.

XVIII	–	descumprimento	do	disposto	no	inciso	V	do	art.	27,	sem	prejuízo	das	sanções	penais	cabíveis.												(Incluído	pela	Lei	nº
9.854,	de	1999)

Parágrafo	único.		Os	casos	de	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	nos	autos	do	processo,	assegurado	o	contraditório
e	a	ampla	defesa.

11.2. A	rescisão	do	contrato	poderá	ser:

I	-	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	nos	casos	enumerados	nos	incisos	I	a	XII	e	XVII	do	artigo	anterior;

II	 -	 amigável,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo	 da	 licitação,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
Administração;

III	-	judicial,	nos	termos	da	legislação;

	
§	 1o	 	 A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 autoridade

competente.

§	2o	 	Quando	a	rescisão	ocorrer	com	base	nos	incisos	XII	a	XVII	do	artigo	anterior,	sem	que	haja	culpa	do	contratado,	será	este
ressarcido	dos	prejuízos	regularmente	comprovados	que	houver	sofrido,	tendo	ainda	direito	a:

I	-	devolução	de	garantia;

II	-	pagamentos	devidos	pela	execução	do	contrato	até	a	data	da	rescisão;

III	-	pagamento	do	custo	da	desmobilização.

§	5o	Ocorrendo	impedimento,	paralisação	ou	sustação	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será	prorrogado	automaticamente
por	igual	tempo.

A	rescisão	de	que	trata	o	inciso	I	do	artigo	anterior	acarreta	as	seguintes	conseqüências,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	nesta
Lei:

I	-	assunção	imediata	do	objeto	do	contrato,	no	estado	e	local	em	que	se	encontrar,	por	ato	próprio	da	Administração;

II	-	ocupação	e	utilização	do	local,	instalações,	equipamentos,	material	e	pessoal	empregados	na	execução	do	contrato,	necessários
à	sua	continuidade,	na	forma	do	inciso	V	do	art.	58	desta	Lei;

III	-	execução	da	garantia	contratual,	para	ressarcimento	da	Administração,	e	dos	valores	das	multas	e	indenizações	a	ela	devidos;

IV	-	retenção	dos	créditos	decorrentes	do	contrato	até	o	limite	dos	prejuízos	causados	à	Administração.

§	1o		A	aplicação	das	medidas	previstas	nos	incisos	I	e	II	deste	artigo	fica	a	critério	da	Administração,	que	poderá	dar	continuidade
à	obra	ou	ao	serviço	por	execução	direta	ou	indireta.

§	 2o	 	 É	 permitido	 à	 Administração,	 no	 caso	 de	 concordata	 do	 contratado,	 manter	 o	 contrato,	 podendo	 assumir	 o	 controle	 de
determinadas	atividades	de	serviços	essenciais.
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§	3o		Na	hipótese	do	inciso	II	deste	artigo,	o	ato	deverá	ser	precedido	de	autorização	expressa	do	Ministro	de	Estado	competente,
ou	Secretário	Estadual	ou	Municipal,	conforme	o	caso.

§	4o	 	A	rescisão	de	que	trata	o	inciso	IV	do	artigo	anterior	permite	à	Administração,	a	seu	critério,	aplicar	a	medida	prevista	no
inciso	I	deste	artigo.

	

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	DA	SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratado.

	

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-DA	ALTERAÇÃO	SUBJETIVA
13.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam
observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas
as	 demais	 cláusulas	 e	 condições	 do	 contrato;	 não	 haja	 prejuízo	 à	 execução	 do	 objeto	 pactuado	 e	 haja	 a	 anuência
expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.
13.2. O	Contrato	poderá	 ser	alterado,	 com	as	devidas	 justificativas,	nos	casos	previstos	no	art.	65,	da	Lei	nº
8.666/93

	

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-		DO	CONTROLE	E	FISCALIZAÇÃO	DA	EXECUÇÃO
14.1. Nos	termos	do	art.	67	Lei	nº	8.666,	de	1993,	será	designado	representante	para	acompanhar	e	fiscalizar	a
entrega	dos	bens,	anotando	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução	e	determinando	o
que	for	necessário	à	regularização	de	falhas	ou	defeitos	observados.
14.1.1. O	 recebimento	 de	 material	 de	 valor	 superior	 a	 R$	 176.000,00	 (cento	 e	 setenta	 e	 seis	 mil	 reais)	 será
confiado	a	uma	comissão	de,	no	mínimo,	3	(três)	membros,	designados	pela	autoridade	competente.
14.2. A	 fiscalização	de	que	 trata	este	 item	não	exclui	nem	reduz	a	 responsabilidade	da	Contratada,	 inclusive
perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,
na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em	 corresponsabilidade	 da	 Administração	 ou	 de	 seus	 agentes	 e	 prepostos,	 de
conformidade	com	o	art.	70	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.
14.3. O	representante	da	Administração	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a
execução	 do	 contrato,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 funcionários	 eventualmente	 envolvidos,
determinando	 o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 observados	 e	 encaminhando	 os
apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.
14.4. A	 execução	 do	 Contrato,	 será	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 por	 servidores	 designados	 pelo	 órgão
contratante,	 que	 dentre	 outras	 atribuições	 serão	 responsáveis	 em	 adotar	 providências	 necessárias	 ao	 regular	 e
efetivo	cumprimento	do	contrato;	
14.5. O	representante	da	Administração	designado	para	atuar	como	Fiscal	de	Contrato,	deverá	observar,	ainda,
para	 fins	 de	 fiscalização	 dos	 Contratos,	 a	 Portaria	 nº	 097/2016	 -	 GS-SESED,	 com	 o	 objetivo	 de	 ter	 o	 devido
conhecimento	acerca	dos	procedimentos	a	serem	adotados	no	acompanhamento,	controle	e	fiscalização	dos	contratos
celebrados	no	âmbito	desta	Secretaria.
14.6. Foram	 designados	 através	 da	 PORTARIA-SEI	 Nº	 207,	 DE	 17	 DE	 AGOSTO	 DE	 2023,	 os	 servidores
públicos:	 	 SUMMAIA	 KANDICE	CUNHA	DOS	 SANTOS,	matrícula	 nº	 223.492-0	 e	 PAULO	ANDERSON	NOGUEIRA
PEREIRA,	matrícula	 nº	 223.416-5,	 para	 atuar	 como	 fiscal	 do	 contrato,	 outorgando-lhe	 poderes	 para	 participar	 da
realização	de	atos	pertinentes	à	 instrução	e	documentação	do	respectivo	processo,	quando	solicitado	pelos	Órgãos
envolvidos	 na	 sua	 tramitação,	 em	 conformidade	 ao	 que	dispõe	 o	 art.	 67,	 da	Lei	 Federal	 nº	 8.666/93,	 bem	como	o
Manual	de	Normas	Administrativas	de	Fiscalização	de	Contratos,	instituído	pela	Portaria	nº	097/2016-GS/SESED,	de
22/06/2016.

	

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(PENALIDADES)
15.1. Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	8.666,	de	1993,	e	a	Contratada	que:
15.1.1. Inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;
15.1.2. Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;
15.1.3. Fraudar	na	execução	do	contrato;
15.1.4. Comportar-se	de	modo	inidôneo;
15.1.5. Cometer	fraude	fiscal;
15.1.6. Não	mantiver	a	proposta.
15.2. A	 Contratada	 que	 cometer	 qualquer	 das	 infrações	 discriminadas	 no	 subitem	 acima	 ficará	 sujeita,	 sem
prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:
15.2.1. Advertência	por	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretem	prejuízos	significativos	para	a
Contratante;
15.2.2. Multa	 moratória	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias;
15.2.3. Multa	compensatória	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total
do	objeto;
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15.2.4. Em	 caso	 de	 inexecução	 parcial,	 a	 multa	 compensatória,	 no	mesmo	 percentual	 do	 subitem	 acima,	 será
aplicada	de	forma	proporcional	à	obrigação	inadimplida;
15.2.5. Suspensão	de	 licitar	e	 impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela
qual	a	Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	dois	anos;
15.2.6. Impedimento	de	 licitar	 e	 contratar	 com	a	União	 com	o	 consequente	 descredenciamento	no	SICAF	pelo
prazo	de	até	cinco	anos;
15.2.7. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem
os	motivos	 determinantes	 da	 punição	 ou	 até	 que	 seja	 promovida	 a	 reabilitação	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que
aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	a	Contratada	ressarcir	a	Contratante	pelos	prejuízos	causados;
15.3. Também	 ficam	 sujeitas	 às	 penalidades	 do	 art.	 87,	 III	 e	 IV	 da	 Lei	 nº	 8.666,	 de	 1993,	 as	 empresas	 ou
profissionais	que:
15.3.1. Tenham	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticar,	 por	meio	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no	 recolhimento	 de
quaisquer	tributos;
15.3.2. Tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
15.3.3. Demonstrem	 não	 possuir	 idoneidade	 para	 contratar	 com	 a	 Administração	 em	 virtude	 de	 atos	 ilícitos
praticados.
15.4. A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que
assegurará	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	8.666,	de
1993,	e	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784,	de	1999.	16.6.	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	 levará
em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à
Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.
15.5. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

	

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	-	DAS	VEDAÇÕES
16.1. É	vedado	à	Contratada:
16.1.1. Caucionar	ou	utilizar	este	Termo	de	Contrato	para	qualquer	operação	financeira;
16.1.2. Interromper	a	execução	dos	serviços	sob	alegação	de	inadimplemento	por	parte	da	CONTRATANTE,	salvo
nos	casos	previstos	em	lei.

	

17. ​CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	-		-	DOS	CASOS	OMISSOS
17.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	Contratante,	segundo	as	disposições	condas	na	Lei	8.666,	de	1993,
na	Lei	10.520,	de	2002	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	condas	na
Lei	8.078,	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor	-	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVADA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL	E	DA	VINCULAÇÃO	AO	EDITAL	E	À
PROPOSTA
18.1. Este	 instrumento	encontra	amparo	 legal	na	Lei	nº	8.666/93,	assim	como	 toda	à	documentação	anexada
aos	autos	do	Processo	SEI	nº	00510050.001454/2023-93,	bem	como	no	Pregão	Eletrônico	nº	99/2023,	em	especial
requerimento	 do	 titular	 da	 unidade	 interessada	 na	 contratação,	 através	 da	 confecção	 do	 Termo	 de	 Referência,
Proposta	de	Preço	apresentada	pela	empresa,	Disponibilidade	Orçamentária,	Declaração	exigida	pelo	art.	16,	inciso
II,	da	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal	–	LRF	e	Autorização	para	contratação	da	despesa.

	

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	-	CLÁUSULA	VIGÉSIMA		-	DAS	DISPOSIÇÕES	FINAIS
19.1. Integram	 este	 Contrato,	 independente	 de	 sua	 transcrição,	 o	 Edital	 de	 Licitação,	 a	 Proposta	 da
CONTRATADA	e	demais	elementos	constantes	do	referido	processo.
19.2. O	 presente	 Contrato	 regula-se	 por	 suas	 cláusulas	 e	 pelos	 preceitos	 de	 direito	 público,	 aplicando-lhe,
supletivamente,	os	princípios	da	teoria	geral	dos	contratos,	as	disposições	de	direito	privado	e,	em	especial,	o	Código
Civil	–	Lei	nº	10.406,	de	10	de	janeiro	de	2002,	e	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro
de	1990.
	
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	-	DA	PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá	à	CONTRATANTE	providenciar	a	publicação	deste	instrumento,	por	extrato,	no	Diário	Oficial	-
DOE/RN,	no	prazo	previsto	na	Lei	nº	8.666,	de	1993.

	

21. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRAA	-	DO	FORO
21.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal/RN	para	dirimir	quaisquer	dúvidas	decorrentes	deste	contrato	com
exclusão	de	qualquer	outro.	

	
E,	para	 firmeza	e	prova	de	assim	haverem,	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	 ter	sido	 lido	 juntamente

com,	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
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Natal/RN,	12	de	março	de	2024.
	

OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE
Secretário	Adjunto	da	SESED/RN

CONTRATANTE
	
	

BRUNO	JOSÉ	CANDIOTO
TGT	CONSULTORIA	E	INFORMATICA	LTDA

CONTRATADA
	

Testemunhas:

JAERCIO	MENDES	DO	NASCIMENTO
Assinatura

LEONARDO	DA	SILVA	ROMEIRO
Assinatura

CPF	nº	565.858.374-87 CPF	nº	045.357.034-85
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	BRUNO	JOSE	CANDIOTO,	Usuário	Externo,	em	12/03/2024,	às
12:01,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	LEONARDO	DA	SILVA	ROMEIRO,	Comissionado,	em	12/03/2024,	às
12:51,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	JAERCIO	MENDES	DO	NASCIMENTO,	Major	PM,	em	13/03/2024,	às
09:59,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE,	Secretário	de	Estado	Adjunto	da
Secretaria	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social,	em	14/03/2024,	às	11:56,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	25336149	e	o	código
CRC	317D8CEF.

Referência:	Processo	nº	00510050.001454/2023-93 SEI	nº	25336149
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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Processo nº  00510050.001454/2023-93
ASSUNTO: Extrato do contrato nº 41/2024-SESED 
INTERESSADO: Memorando nº 56/2023- SESED/SPC 
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA SOCIAL (Contratante),
TGT CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA (Contratada) 
OBJETO: Aquisição de materiais e equipamentos para treinamentos e aulas expositivas do programa Bombeiro
Mirim.
VIGÊNCIA: de 12 (doze) meses, e eficácia legal a contar da publicação de seu extrato na imprensa oficial,
conforme preceitua o art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Gestora: 21132 – Função: 06 – Subfunção 181 - Programa: 1002- Ação:  1488 – Subação:  148801  -
Fonte:  0.700  -  R$  20.247,58 /1.500  -  R$ 550,02 –  Natureza:  44.90.52 -  Subelemento:  35  -
Equip. de Informática e Processamento de Dados
VALOR TOTAL: R$20.797,60 (vinte mil setecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos). 
DATA/LOCAL: Natal/RN, 14 de março de 2024 
ASSINATURAS:  OSMIR DE OLIVEIRA MONTE, Secretário Adjunto  da  Segurança  Pública  e  da  Defesa
Social  (CONTRATANTE)  e  BRUNO  JOSÉ  CANDIOTO,  Responsável  Legal  pela  Empresa  –   TGT
CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA    (CONTRATADA)  Testemunhas:  JAERCIO MENDES DO
NASCIMENTO e LEONARDO DA SILVA ROMEIRO



PROTOCOLO DE ASSINATURAS

Código de verificação:
EMUB9VI9TQ-02AL0SCA04-P2TH9ZW2VI

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o
documento original clique no link:
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=EMUB9VI9TQ-
02AL0SCA04-P2TH9ZW2VI.
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CERTIFICADO DIGITALMENTE
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